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LEI N° 300, DE 05 DE MARçO DE 2007 

Dispoe sobre a criaçao do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Contrale Social _do Fundo de 

Manutençao e Desenvolvimento da Educaçao 

Basica e de Valorizaçao dos Profissionais da 

Educaçao-Conselho do FUNDEB. 

O Prefeito Municipa,J :de; ,~ruz, no uso de suas atribuiç5es e de acordo com o 

disposto no art. 24, §tOc da Medida Provis6ria n° 339, de 28 de dezembro de 2006, 

sanciona aseguinte Lei:.._ ' 

capitulo I 

òas DisposiçOes Preliminares 

Art. 1 o - Fica criado o Conselho MunicipaL de Acompanhamento e Contrale Social 
l 

do Fundo de Manutençaoie Desenvolvimento da Èducaçao ~sica e de Valorizaçao 
l " 

dos Profissionais da Edlilqaçao-Conselho ·do FUNDEB, no ambito do Municipio de 

Cruz. 

Capitulo II 

Da Composiçio 

Art. 2° - O Conselho a que se refere o art. 1° é constitufdo por 09 (nove) 

membros, acompanhados de seus res ect" os suplentes, conforme representaçao 

e indicaçao a seguir discriminado ~ , _ __, 

l 
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I) um representante da Secretaria Municipal de Educaçao, indicado pelo 

Poder Executivo Municipal; 

II) um representant:e dos professores das escolas publicas municipais; 

III) um representante dos diretores das escolas publicas municipais; 

IV) um representante dos servidores técnico- administrativos das escolas 

publicas municipais; 

V) dois representaljltes dos pais de alunos das escolas publicas municipais; 

VI) dois representat)ltes dos estudantes da educaç§o basica publica; 
! 

VII) um represefltcrn~€ do Con:selho Tutelar. 

§ l o - Os membr.o:s de .ql!Je tratam os Jncisos I, III, IV, V e VI deste artigo serao 

indicado~ pelas respediv~s representaçoes, ap6s processo eletivo organizado para 

escolha dos indicados, pelbs respectivos pares. 

§2° - A indicaç§o referid~ no art. 1°, caput, devèra ocorrer em até vinte dias 
" 

antes do término do ma~dato dos cons~lheiros qn.teriores, para a nomeaçao dos 

conselheiros. 

§ 3° ~ Os conselheiros del que trata o caput deste artigo deverao guardar vfnculo 
. ' . 

formai com os segmento$ que representam, devendo esta condiçao constituir-se 
l 

como pré-requisito à parti~ipaç§o no processo eletivo previsto no § l o. 

§ 4° - Os representantes, titular e suplente, dos diretores das escolas publicas 

municipais deverao ser diretores eleitos por suas respectivas comunidades 

escolares. 

§ 5° Sao impedidos de int~rar o Conselho do FUNDEB: 

I - conjuge e parentes consangufneos ou afins, até terceiro grau, do Prefeito e do 

Vice- Prefeito, e dos Secretarios Municip~· 
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II - tesoureiro, contador ou funciom]rio da empresa de assessoria ou consultoria 

que prestem serviços relacionados à administraç§o ou contrale interno dos 

recursos do Fundo, bem ·como conjuges, parentes consangi..ilneos ou afins, até 

terceiro grau, desses profissionais; 

III - estudantes que nao sejam emancipados; e 

IV - pais de alunos que: 

a) exerçam cargos ou funçoes publicas de tivre nomeaçao e exoneraçao no 

ambito do Poder ~ecutivo Municipal: ou 

b) prestem serviçQS t~rceirrizadC:>S ao Poder Executivo Municipal. 

i 

Art. 3° - O suple~te 'StJbstitt:~ira o titular do Conselho do FUNDEB nos casos de 

afastament:os tem~orari~s-ou eventuais deste, e assumira sua vaga nas hip6teses 
l 

• - l 

de afastament<> .defiìnìtive ~ecorrente de: 

I - desligamentos por motivos particulares; 

II- rompimento do vinculb de que trata o§ 3°, do art. 2°; e 
' . 

III - situaçao de impedi~ento previsto .no § 6°, ,in.corrida peto titular no decorrer 
' ' 

de seu mandato. . 
§ 1 o· - Na hip6tese em1 que o suplente incorrer na situaçao de afastamento 

: L 

definitivo, descrita oo art. 3°, o estabelecimento ou segmento responsavel pela 
' 

indicaçao devera indicar riovo suplente. 

§ 2° Na hip6tese em qt!Je o titutar e o suplerìte incorram simultaneamente na 
i 

situaçao de afastamento .definitivo descrita no art. 3°, a instituiçao ou segmento 

responsavel pela indicaç§o dev ra indicar novo titular e novo suplente para o 

Conselho do FUNDE~~ 

l 
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Art. 4°- O mandato dos membros do Conselho sera de 2 (dois) anos, permitida 

urna unica reconduçiio para o mandato subseqi.iente por apenas urna vez. 

Capitulo III 

Das Competencias do FUNDEB 

Art. 5° - Compete ao Conselho do FUNDEB: 

I - acompanhar e controlar a repartiç§o, transferéncia e aplicaçiio do Fundo; 

II - supervisionar a rea~izaç§o do Censo Escolar e a elaboraçao da proposta 

òrçamentaria anuaJ. ef0 P~er .Execlrtiyo Municipal, com o objetivo de concorrer 
i 

para o regular e tempéStif'o tratamento e encaminhamento dos dados estatfsticos 

e financeirosque aticergam a operaciooalizaçiio do FUNDEB; 

III - examinar os reg;{stros contabeis e demonstrativos gerenciais mensais e 
l 

atualizados relativ.o.Saas r~ursos .repassados ou retidos à conta do fundo; 

IV - emitir parecer sobre as prestaçoes de contas dos recursos do Fundo, que 

deverao ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; e 
: . 

V- outras atribuiçoes quei a legislaçao e~pedfica ~v.entuatmente estabeleça; 

Paragrafo Unico - O p~recer de que. frata o i~ciso IV deste artigo devera ser 
. ' . 

apresentado ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento 

do prazo para a apresent~çao da prestaçiio de contas junto ao Tribuna! de Contas 

dos Munidpios. 

l 
/ 

Capitulo IV 

Das DisposiçOes Finais 

ra um Presidente e um Vice- Presidente, que 
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Paragrafo Unico - Esta impedido de ocupar a Presidencia o conselheiro 

designado nos termos do art. 2°, desta Lei. 

Art. 7° - Na hip6tese em que o membro ocupa a funçao de Presidente do 

Conselho do FUNDEB incorrer na situaç§o de afastamento definitivo, prevista no 

art. 3°, a Presidencia sera ocupada pelo Vice-Presidente. 

Art. 8° - No prazo ·maxi~0 de 30 {trmta) dias ap6s a instalaçao do Conselho do 

FUNDEB, devera · set ~rovado _o Regimento Interno que a viabilize seu 
l 

funcionamento. 

l 

Art. 9° - A reuniffes ordim]rias- do Conselho do FUNDEB serao realizadas 
l 

mensalmente, com a presença da matona de seus membros, e, 

extraordinariamente, QUaflldO convocados pelo Presidente ou mediante solicitaçao 
i -~ a 

por escrito de pelo menos1 um terço dos t;nembros,efetivos. 

Paragrafo Unico - As deliberaçoes serao tomadas pela maioria dos membros 
- ~ 41. 

presentes, cabendo ao P,resrdente o veto de quaUdade, nos casos em que o 
l 

julgamento depender de qesempate. 

Art. 10 - O Consetho do FUNDEB atuara com autonomia em suas decisoes, sem 

vinculaçao ou subordinaçao institucional ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 11 - A atuaçao dos membr~ o Conselho do FUNDEB: 

I - nao sera remuner~--~: .-
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II - é considerada atividade de relevante interesse social; 

III - assegura isenç§o da obrigatoriedade de testemunhar sobre informaçaes 

recebidas ou prestadas em razao do exerdcio de suas atividades de conselheiro, e 

sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informaçoes; e 

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores 

ou de servidores das escolas publicas, no curso do mandato; 

a) exoneraç§o de oflcio ou demissao do cargo ou emprego sem justa causa, 

ou transferencia involuntaria do estabelecimento de ensino em que atuam; 
i 

b) atribuiçao de fatta! injtJstificada ao serviço, em funçao das atividades do 

conselho; e l 

c) afastamento invofuntario e injustiftcado da condiçao de conselheiro antes do 

término do mandato para qual tenha sido designado. 
l 

Art. 12 - O Conselho po FUNDEB nao contara com estrutura administrativa 

propria, devendo o Municipio garantir infra-estrùtura e condiçoes materiais ,, 

adequadas à execuçao :piena das co.fnpetenciç~s, do Consetho e oferecer ao 

Ministério da Educaç§o osi dados cadastrais, relativos a sua criaçao e composiç§o. 

Art. 13 - O Conselho do fUNDEB podera, sempre que julgar conveniente: 

I - apresentar, ao Pod~r Legislativo Jocal e aos 6rgaos de controle interno e 

externo manifestaçao formai acerca dos registros contabeis e dos demonstrativos 

gerenciais do fundo; e 

Il - por decisao da maioria de seus membros, convocar o Secretario Mlinicipal de 

Educaç§o, ou servidor equivalente, para prestar esclarecimentos acerca do fluxo 

de recursos e a execuç§o das despesas do Fundo, devendo a autoridade 

convocada apresentar-se em prazo nao superiora trinta di....__ ---- · 
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Art. 14 - Durante o prazo previsto no § 2° do art. 2°, os novos membros deverao 

se reunir com os membros do Conselho do FUNDEB, cujo mandato esta se 

encerrando, para transferencia de documentos e informaçoes de interesse do 

Conselho. 

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao . 

. PAçO DA PREFEIT~iMUNlCIPAL DE CRUZ, 05 de Março de 2007. 

! 

•
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